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           CONSELHO MUNICIP AL DE POLÍTIC A URBAN A -  COMPUR 
 

299ª  REUNI ÃO  ORDIN ÁRIA –  15/15/2022  

Processo nº: 01-060.407/16-44 

Requerente: IMIX Empreendimentos S.A. 

Assunto: Recurso contra diretrizes para parcelamento do solo 

 

 

 

RELATÓRIO:  

 
Trata-se de processo de parcelamento do solo, instaurado antes da vigência do novo Plano 

Diretor, cujas diretrizes iniciais, emitidas em 17/10/2016, enquadram o processo como Loteamento pela 

Lei nº 7.166/96 e determinam a transferência de 15% em terreno externo à gleba para fins de 

Equipamento Urbano e Comunitário. 

 

 Em sede de recurso interposto em 08/11/2016, o requerente se insurgiu contra as diretrizes de 

alargamento viário e solicitou a compensação da transferência de 15% por valor pago (R$ 205.776,10) em 

outro processo de parcelamento do solo da gleba em questão, indeferido no passado. 

 

 Em 20/03/2017, a Comissão de Diretrizes decidiu por acatar o primeiro pleito do recorrente 

enquadrando o parcelamento na modalidade de desmembramento pela Lei Municipal nº 9.074/05, mas 

manteve seu posicionamento quanto à transferência de 15% da gleba, fundamentada pela carência de 

equipamentos públicos na região. 

 

 Posteriormente à emissão destas diretrizes o processo foi indeferido, voltando a tramitar após 

sanadas questões dominiais relativas à gleba. 

 

 Vencidas as anteriormente emitidas, em 09/07/2020 foram concedidas novas diretrizes para 

parcelamento do solo sob a égide das Leis Municipais nº 11.181/19 e nº 9.074/05, mantendo-se a figura 

de desmembramento com transferência de 15% da gleba na região do Bairro do Pilar para implantação de 

EUC ou ELUP. Estas diretrizes permanecem válidas em função do protocolo do projeto de parcelamento 

em 28/04/2021. 

 

 O requerente, contudo, insurge-se novamente contra a exigência de transferência de 15%, 

solicitando a compensação de valores nos mesmos moldes do recurso anteriormente mencionado. 

 

  Tendo em vista a Deliberação Normativa DN nº 02/2021 a Comissão de Diretrizes para 

Parcelamento do Solo encaminha ao COMPUR a seguintes solicitações: 

 

 1 - Deliberar acerca da possibilidade de transferência em espécie para a área, considerando que a 

competência para esta matéria é do COMPUR, nos termos do art. 1º, parágrafo único, inciso II da 

Deliberação Normativa DN/COMPUR nº 02/2021, ainda que a Comissão de Diretrizes tenha se 

manifestado contrariamente, considerando a ausência de equipamentos; 

 

 2 - Deliberar, sendo possível a transferência em espécie, se pode ser compensado o valor já 

transferido em 2010 (sem atualização dos valores), sendo considerando este quesito legal atendido 

mediante a juntada ao processo da GAM quitada e as devidas manifestações sobre o recebimento dos 

valores, ou se deve haver atualização dos valores e, após o abatimento de R$ 205.776,10, cobrar o valor 

restante; 

 

 3 - Não sendo possível a transferência em espécie, ainda assim poderia ser abatido o valor já 

transferido para fins do cálculo de transferência, considerando que em terreno externo à gleba, faz-se a 

compatibilização de valores pelo ITBI? 
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FUNDAMENTAÇÃO:  

 

 Incialmente cumpre elucidar que a competência para flexibilização de parâmetros e regras 

relativas ao procedimento de parcelamento do solo é exclusiva deste Conselho nos termos do art. 4º da 

Lei Municipal nº 9.074/05 e parágrafo único do art. 1º da Deliberação Normativa DN/COMPUR nº 

02/2021, senão vejamos: 

 
Lei Municipal nº 9.074/05, Art. 4º - Na regularização de parcelamento poderão ser aceitos parâmetros 

diferenciados dos previstos na legislação urbanística, mediante avaliação do Executivo em relação à 

acessibilidade, disponibilidade de equipamento público e infra-estrutura da região e apreciação do 

Conselho Municipal de Política Urbana - COMPUR. 

 
 DN/COMPUR nº 02/2021, Parágrafo único - A autorização prevista no caput deste artigo não se aplica: 

I - à dispensa da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba ao Município. 

II - à conversão da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba em dinheiro. 

 

 Mister ressaltar, contudo, que o próprio art. 4º acima transcrito, atrela a decisão do conselho 

nestes casos a avaliação quando à “disponibilidade de equipamento público e infraestrutura na região” 

do parcelamento. Tem-se no trecho em destaque, portanto, o cerne da presente análise. Nestes termos, 

este relator encaminhou o processo em diligência à Subsecretaria de Planejamento Urbano, mais 

especificamente à Diretoria de Pesquisas e Analises Aplicadas – DIPA, que elaborou brilhante parecer no 

que tange o nó górdio da questão. 

 

 O parecer disponível no portal online do COMPUR conclui que a região em que se encontra o 

empreendimento padece de considerável carência de equipamentos públicos, principalmente em 

relação à Centros de Saúde, Escolas e Parques. Neste diapasão, não se mostra razoável qualquer 

decisão que caminhe em sentido oposto ao aumento de equipamentos públicos na região ora sob análise. 

 

Em relação aos valores pagos no âmbito do antigo processo administrativo já arquivado, caso o 

Conselho acompanhe o presente relatório, resta ao requerente solicitar a restituição dos valores pagos à 

municipalidade, através de serviço próprio. 

 

 

VOTO: Por todo o acima exposto, voto pela manutenção das diretrizes para parcelamento do solo 

atualmente válidas para o terreno e consequentemente pela manutenção da transferência de 15% da gleba 

na região do Bairro do Pilar para implantação de EUC ou ELUP. 

 

 Tendo em vista que a resposta ao primeiro item é negativa, entendo que os demais perdem por 

completo seu objeto, não cabendo, portanto, análise de seu mérito. 

 

 

 

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

PEDRO DE FREITAS MACIEL PINTO 

Relator 


